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Composição Alternativa dos 

Juiz Rodrigo Moreira Alves1

Introdução

Trata-se de estudo elaborado como requisito para validação das ho-

ras obtidas em curso de aperfeiçoamento de magistrados, nos termos da 

ambas da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-

dos - ENFAM.

Deve-se ressaltar que o curso em questão teve como conteúdo pro-

-

mandas consumeristas atualmente submetidas à apreciação do Poder Judi-

Saúde Suplementar.

Portanto, pode-se a#rmar seguramente que qualquer magistrado, 

ainda que amante de outros ramos do Direito, deve se dedicar com a#n-

das serventias.

Objetivo do Trabalho

-

endido pelo autor durante as palestras ministradas, por meio da aplicação 
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-

Caso Concreto:

-

mentar. Falta de canal de comunicação eficiente entre o consumidor e 

-

municação adequada entre os contratantes.

Não são raras as situações em que os segurados necessitam de de-

-

te solucionadas na esfera administrativa.

Obviamente, a forma mais simples de se combater essa desinfor-

-

seus direitos e deveres, o que pressupõe, necessariamente, a ampliação e 

melhoria dos canais de atendimento.

uma situação concreta que nos foi submetida à apreciação quando do exer-

-
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Diante da comprovada necessidade da órtese para o sucesso do de-

canais de atendimento oferecidos pela seguradora contratada a #m de ob-

ter a devida cobertura do custo desse material. Apresentaram, então, toda 

a documentação exigida e passaram a aguardar que a operadora lhes desse 

Em consequência, considerando a evidente urgência do caso, o 

consumidor e seus familiares ligaram insistentemente para os números 

de telefone disponibilizados pela seguradora para pedidos e reclamações, 

sendo, nessas ocasiões, obrigados a esperar horas pelo atendimento. Para-

doxalmente, quando ligaram para o número de telefone informado nas 

foram atendidos em apenas alguns poucos segundos por um preposto da 

requerimento de cobertura, alegando não ter acesso ao sistema em que 

Desesperado e naturalmente combalido pelo grave problema de saú-

com pedido de antecipação de tutela contra a seguradora, no intuito de 

vem aos autos arguindo preliminar de ausência de interesse em agir, visto 

No caso em apreço, veri#ca-se, inicialmente, que o fornecedor de 

serviços claramente concentra a maior parte dos seus investimentos na 

dispõe de um serviço minimamente e#ciente de atendimento àqueles que 

de mencionar que a conduta da operadora de não providenciar o pronto 

-
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Súmula 112, TJRJ).

consumo, uma das mais modernas legislações do mundo. Em função disso, 

mais diversas situações que se apresentam nas relações consumeristas.

plano de saúde.

Entretanto, não podemos fechar os olhos para a existência de outros 

desses instrumentos que vem gerando o atual estado de absoluto abarrota-

Malgrado o hercúleo esforço individual empreendido por cada ma-

Nesse contexto, soa-nos de todo interessante investigar como os 

próprios atores da relação de consumo, especialmente os fornecedores de 

demandas.

-

tico pela sua simplicidade. Como visto, o segurado/consumidor, possui 

o direito de exigir o cumprimento da cobertura pactuada. Para se chegar 

-
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para ver reconhecido esse direito?

produtos e serviços que atuam no mercado de consumo brasileiro disposi-

ção para fazer valer as normas do CPDC. 

-

seus direitos, do que investir na e#ciência de sua atividade empresarial, de 

modo a reduzir os danos causados aos clientes.

razão da ine#ciência dos órgãos reguladores que parecem ignorar os meca-

-

pública, coletivas e etc.

às garantias individuais.

-

nhecimento da hipossu#ciência do consumidor diante dos grandes con-

-

portantes.

Atento a essas premissas, pode-se asseverar que é dever legal do forne-

cedor de produtos e serviços que se proponha atuar no mercado de consumo a 

disponibilização para o consumidor de um canal e�ciente de comunicação por 

meio do qual possa se informar sobre produtos e serviços contratados, além de 

exigir e fazer valer seus direitos.
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adequada e clara sobre os produtos e serviços que contratar e de manter-se 

desses produtos e serviços”.

O diploma normativo em questão estabelece, por exemplo, que as 

-

sões, de falar diretamente com o atendente, sem ter que fornecer seus da-

Contudo, as normas que nos parecem mais importante são aquelas 

-

diatamente os pedidos de cancelamento feitos pelos consumidores (art. 

a contar da data do registro (art. 17).

contratação do serviço.

Como se pode perceber, o diploma normativo citado contempla im-

-

midor e estão especi#camente dirigidas aos setores regulados pelo Governo 

Federal, como os serviços de telecomunicações, instituições #nanceiras, 

-

cedor de serviços tivesse observado as normas contidas no decreto, certa-

mente a questão se resolveria no âmbito interno da relação consumerista, 
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de comunicação e#ciente com o fornecedor do serviço para informar-se 

sobre o andamento de seu pedido de cobertura e tomar conhecimento de 

que ele havia sido deferido pela operadora.

Essa situação, por evidente, deixa o consumidor em estado de abso-

luta angústia, diante da incerteza gerada pela falta de informação.

Conclusão

-

para resposta ao pedido de cobertura, o fornecedor ainda descumpriu os 

-

midor a cobertura pactuada, bem como condenar o fornecedor do serviço 

ao pagamento de indenização destinada a reparar os danos de ordem patri-

monial e extrapatrimonial experimentados pelo consumidor.

-

se aos órgãos de defesa do consumidor para que, administrativamente, 

compelissem o fornecedor do serviço a regularizar a situação de seu ser-

viço de atendimento ao cliente, adequando-o às disposições do Decreto 

6.523/2008. u


